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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS I

Apresentação

O estudo do grupo ACESSO À JUSTIÇA E SOLUÇÃO DE CONFLITOS foi objeto do
primeiro dia do VI Encontro Virtual do CONPEDI, realizado no dia 09 de novembro p.p.

Inicialmente, devemos ressaltar a importância do CONPEDI, continuar a promover seus
eventos, on line, para a discussão de temas de imensa relevância para todos nós, operadores
do direito.

Importante, também, destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro respeitando as regras de segurança que continuamos a respeitar.

Os trabalhos apresentados, trouxeram temas instigantes para serem debatidos, divididos em
dois blocos, começamos com o Pedro e a Júlia tratando da concessão da gratuidade no
CPC/15. Em seguida passamos para a temática dos meios alternativos de solução de conflitos,
onde Jammes e Maria Nazaré falaram sobre a mediação como aprimoramento do acesso à
justiça. Na mesma linha Nicolas cuidou da autocomposição, focando na resistência dos
advogados em sua valorização. Thiago e Ketelyn defenderam a conciliação on line, como
diretriz para a sustentabilidade do próprio judiciário. Neste bloco o último trabalho
apresentado, mudou o foco e fomos para a abordagem dos algoritmos como fonte de
preconceito, tema apresentado por Natália Carolina.

No segundo bloco a Natália Giorgini apresentou a temática do diálogo entre o legal design e o
desenho de sistema de disputas. Karen tratou da justiça on line e o acesso à justiça dos
excluídos digitais. Fernanda trouxe o tema sobre os efeitos da eliminação do agravo retido no
CPC/15 e finalizando tivemos o Helio tratando dos meios consensuais de resolução de
conflito, democracia a partir da cultura da paz.



Horácio Monteschio

Rogerio Mollica

Maria Cristina Zainaghi



15

AUTOCOMPOSIÇÃO: A RESISTÊNCIA (DES)NECESSÁRIA DA ANTIGA
ADVOCACIA NA RESOLUÇÃO DE CONFLITOS POSITIVADA NO NCPC

Nicolas da Rocha Machado

Resumo
INTRODUÇÃO: A reforma do sistema legal dos ritos processuais veio com a promessa de, se
não resolver, ao menos amenizar o mais sério problema da justiça deste país: sua morosidade.
Uma das novidades é uso de ferramentas para a obtenção de um resultado consensual, como a
conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual, técnicas a serem
estimulados por todos, inclusive no curso do processo (art. 3º, § 2º). Tanto o juiz pode
determinar de ofício, como o Ministério Público, os advogados e os defensores podem, a
qualquer tempo, requerer o uso de tais meios conciliatórios. Não só isso, mas o NCPC
determina que os tribunais criem centros de solução consensual de conflitos, para a realização
de audiências de conciliação e mediação (art. 165 a 175).

PROBLEMA DE PESQUISA: Em várias partes do país, verificamos que a maior resistência à
sua disseminação e implantação vem dos advogados. Há, por parte de muitos deles, uma certa
aversão à autocomposição dos conflitos, a ponto de muitas vezes prejudicarem o
procedimento e inviabilizarem acordos construídos pelas partes.

OBJETIVO: Esta pesquisa procura entender porque os profissionais mais antigos da
advocacia têm tanta resistência a solução de conflitos autocompositiva e como esses impactos
podem acabar desestimulando e influenciando negativamente os novos profissionais que estão
entrando no mercado de trabalho.

MÉTODO: A metodologia utilizada é hipotético-dedutiva, através de uma análise ampla da
legislação que tenta estimular os advogados a aderirem ao novo método do NCPC assim
como notícias, bibliografias, artigos e jurisprudências pertinentes para identificar os principais
problemas relacionados a tal discussão.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Conclui-se que com a irreversível tendência e necessidade
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de a sociedade evitar as formas litigiosas para solução de conflitos, os advogados antigos,
apoiados pelas escolas da Direito e a OAB, precisam com urgência repensar o modelo do
exercício de sua advocacia e se prepararem de forma adequada para as novas exigências que
estão sendo impostas pelo mercado, para atender a pretensão de seus clientes na melhor forma
de resolver os conflitos, apenas os orientando e os informando das possíveis consequências do
acordo e não desestimulando, mal-intencionados, seus clientes, a fim de que se tenham como
“vencedores” da lide e acabando, indiretamente, influenciando jovens que os admiram, a
seguir esse ideologia achando que ganhar a causa é mais importante que resolver o conflito do
jeito que o cliente achar melhor.

Palavras-chave: Resolução de Conflitos, Neoprocessualismo, Princípio da consensualidade
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